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APRESENTAÇÃO 

Numa democracia, seja moderna, seja contemporânea, o partido político 
é objeto permanente de estudos por cientistas políticos, sociólogos, juristas e 
políticos militantes. Deste modo, o tema segue presente na ordem do dia da 
política nacional, sobretudo nas proximidades das eleições, quando a ação 
partidária se faz de forma mais visível para o homem comum. 

O tema central terá de ser estudado, não só na perspectiva das suas ori­
gens constitucionais, como igualmente do ponto de vista legal. Em primeiro 
plano, pelas substanciais alterações trazidas pela Carta Magna brasileira de 
1988: inicialmente, pelo princípio da liberdade de associação, que veio a ser 
estendida às agremiações partidárias, retirando-lhes o caráter de entidades 
públicas, auxiliares do Governo e inteiramente controladas por este. 

Em segundo lugar, a fixação constitucional de que os partidos políticos 
não são pessoas jurídicas de direito público e, sim, entidades de direito privado. 
Em tais condições, o registro que lhe assegurará a personalidade jurídica não 
será mais o do Tribunal Superior Eleitoral, porém o procedido no cartório de 
Registro de Títulos e Documentos. Somente depois de adquirirem persona­
lidade jurídica, na forma da lei civil, é que os partidos políticos registrarão 
seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. Registro este que assegura ao 
partido político nacional o direito/dever de ser fiscalizado por aquela Alta 
Corte e bem assim a possibilidade de participar do processo eleitoral, receber 
recursos do Fundo Partidário e ter acesso gratuito ao rádio e à televisão, nos 
termos fixados na Lei de regência. 

O presente estudo centra-se na análise da Lei n.o 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, a qual, como enuncia em sua ementa, Dispõe sobre partidos polí­
ticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3~ inciso V, da Constituição Federal. 

Dita lei, no decorrer destes quase 23 anos, sofreu inúmeras emendas, 
algumas de alteração substancial, outras de menor alcance. 

Em consequência, a análise que se desenvolverá a seguir será orientada 
ao exame de todos e cada um dos dispositivos legais que regem a matéria, 
levando em consideração as tônicas das modificações e revogações acostadas. 
Os dispositivos legais referidos estão devidamente registrados em nota de 
rodapé, salvo quando figuram expressamente no texto. 

O estudo tem como parte relevante não só a bibliografia referida em 
cada passagem, como também as decisões do Tribunal Superior Eleitoral e 
do egrégio Supremo Tribunal Federal concernentes ao tema abordado. 

* * * 




